
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.216 - SP 
(2014/0214630-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MOREIRA 
ADVOGADO : ARISTEU JOSÉ MARCIANO E OUTRO(S) - SP050958 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO E OUTRO(S) - SP135372 
   MARCOS TADEU DELA PUENTE D`ALPINO  - SP201261 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POSTAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO CONTEÚDO EXTRAVIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial 
alegando a incidência da Súmula 7/STJ, diante da necessidade de revolvimento de 
matéria fático-probatória.

2.   Consoante se depreende da petição de fls. 305/312, o 
agravante apenas afirmou o descabimento de análise de mérito pela Corte a quo 
no juízo de admissibilidade. Deixou, portanto, de se manifestar acerca dos motivos 
que levaram ao juízo negativo de admissibilidade do Apelo Nobre.

3.   Verifica-se, assim, que a parte recorrente não desconstituiu 
os fundamentos que impediram o processamento do Recurso Especial. 

4.   Desse modo, perfeitamente aplicável ao caso a Súmula 182 
do STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC/1973 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5.   Ademais, é assente a jurisprudência do STJ de que não há 
usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça quando a Corte de 
origem, por ocasião do juízo de admissibilidade,  analisa o mérito do Recurso 
Especial, porquanto constitui atribuição do Tribunal a quo, nessa fase processual, 
examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da 
controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ.

6.   Agravo Regimental do particular desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.216 - SP 
(2014/0214630-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MOREIRA 
ADVOGADO : ARISTEU JOSÉ MARCIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADOS : MARCOS TADEU DELA PUENTE D`ALPINO 
  MAURY IZIDORO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ 

CARLOS MOREIRA, em face da decisão que não conheceu do seu Agravo em  

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 

DO DECISUM AGRAVADO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

2.   Nas razões do Regimental, a parte agravante afirma que a 

decisão monocrática objeto do agravo não encontrou qualquer violação dos 

requisitos formais do recurso especial interposto, restringindo-se a justificar a 

negativa de seguimento ao mérito do recurso (fls. 335).

3.   Defende que ao Tribunal a quo caberia verificar somente se 

ausentes os requisitos formais do Recurso Especial e que a efetiva negativa de 

vigência da lei federal é mérito do referido recurso, cuja competência é deste 

Egrégio STJ (fls. 335/336).

4.   Sustenta, ainda, que, diante da arbitrária invasão do mérito 

do recurso, não há como exigir do agravante impugnação específica dos 

fundamentos nela lançados se a decisão guerreada que obstaculizou o 

seguimento do recurso especial é nula de pleno direito (fls. 338).
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5.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

6.   É o relatório.

 

Documento: 1585637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2017 Página  4 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.216 - SP 
(2014/0214630-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MOREIRA 
ADVOGADO : ARISTEU JOSÉ MARCIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADOS : MARCOS TADEU DELA PUENTE D`ALPINO 
  MAURY IZIDORO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POSTAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 

CONTEÚDO EXTRAVIADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial 

alegando a incidência da Súmula 7/STJ, diante da necessidade de 

revolvimento de matéria fático-probatória.

2.   Consoante se depreende da petição de fls. 305/312, 

o agravante apenas afirmou o descabimento de análise de mérito pela 

Corte a quo no juízo de admissibilidade. Deixou, portanto, de se 

manifestar acerca dos motivos que levaram ao juízo negativo de 

admissibilidade do Apelo Nobre.

3.   Verifica-se, assim, que a parte recorrente não 

desconstituiu os fundamentos que impediram o processamento do 

Recurso Especial. 

4.   Desse modo, perfeitamente aplicável ao caso a 

Súmula 182 do STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do 

CPC/1973 que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada.

5.   Ademais, é assente a jurisprudência do STJ de que 

não há usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça 

quando a Corte de origem, por ocasião do juízo de admissibilidade,  

analisa o mérito do Recurso Especial, porquanto constitui atribuição 

do Tribunal a quo, nessa fase processual, examinar os pressupostos 

específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, a 
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teor da Súmula 123 do STJ.

6.   Agravo Regimental do particular desprovido.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   A decisão ora recorrida consignou que a parte Agravante 

não infirmou os fundamentos da decisão agravada. Apenas afirmou o 

descabimento de análise de mérito pela Corte a quo no juízo de admissibilidade. 

Deixou, portanto, de se manifestar acerca dos motivos que levaram ao juízo 

negativo de admissibilidade do Apelo Nobre.

3.   Consoante se depreende dos autos, o Tribunal de origem 

inadmitiu o Apelo Especial nos seguintes termos:

Analisado o processado, nos termos da peça recursal em 

prisma, conclui-se pela inadmissibilidade da irresignação posta, 

pretendendo o Recorrente, em verdade, a revisão do mérito da causa. 

Logo, sendo este o grande propósito da interposição prevista para a 

espécie, deixa a parte recorrente de atender a suposto objetivo 

capital, motivo pelo qual se impõe seja inadmitido o recurso em pauta, 

neste ponto, por vislumbrar a rediscussão fática da celeuma, 

circunstância que esbarra na Súmula 7 do C. STJ:

7. A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.

Ante o exposto, NEGO ADMISSIBILIDADE ao recurso em 

questão (fls. 300).

4.   Com efeito, consoante se depreende da petição de fls. 

305/312, a parte Agravante limitou-se a afirmar o descabimento de análise de 

mérito pela Corte a quo no juízo de admissibilidade, assim, não houve qualquer 

impugnação aos fundamentos que impediram o processamento do Apelo Nobre, 

de modo que permanecem inatacados os fundamentos da decisão recorrida.

5.   Verifica-se, desse modo, perfeitamente aplicável, in casu, a 
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Súmula 182 do STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

6.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele previsto 

no art. 544 do CPC, como o dito Regimental ou Interno (art. 545 do CPC), objetiva 

desconstituir os fundamentos que impediram o processamento do Recurso 

Especial; sem essa providência, não comporta seguimento.

7.   Ademais, é assente a jurisprudência do STJ de que não há 

usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça quando a Corte de 

origem, por ocasião do juízo de admissibilidade,  analisa o mérito do Recurso 

Especial, porquanto constitui atribuição do Tribunal a quo, nessa fase processual, 

examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da 

controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO DE COBRANÇA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM 

CADERNETA DE POUPANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA 

DESTE SIGNATÁRIO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO E 

JULGOU PREJUDICADO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DA DECISÃO 

DE ADMISSIBILIDADE, ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 

DESTA CORTE. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. 

(...).

2.   Conforme jurisprudência firmada no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, é possível a incursão no mérito da lide 

pelo Tribunal local, em sede de juízo de admissibilidade, quando 

necessária para análise dos pressupostos constitucionais de 

admissibilidade do recurso especial, sem que isso configure 

usurpação de competência, nos termos da Súmula 123/STJ. 

Precedentes.

3.   É cediço que a ausência de impugnação específica 

aos fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso 

especial atrai a incidência do art. 544, § 4º, I, do CPC, e da aplicação, 

por analogia, da Súmula 182 deste Superior Tribunal de Justiça. 

Precedentes. 
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3.1.  Hipótese em que, a despeito de o fundamento 

utilizado para a negativa de seguimento ao recurso especial ter sido a 

ausência de prequestionamento das teses afetas à ilegitimidade e à 

prescrição (Súmulas 282 e 356/STF), o insurgente não trouxe 

qualquer argumentação/refutação específica acerca da ocorrência de 

pronunciamento das matérias por parte do Tribunal local. Manutenção 

da incidência da Súmula 182/STJ que se impõe. 

4.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

650.005/PR, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 15.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS PERICIAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 

ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL, EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA 123 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 

AO ART. 535, I, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. AÇÃO PROPOSTA EM 

DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

ART. 1o. DO DECRETO 20.910/32. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO 

STJ, QUANDO DO JULGAMENTO DO RESP 1.251.993/PR, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. TERMO A QUO DO LAPSO 

PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 

ARBITROU OS HONORÁRIOS PERICIAIS. EXAME DA OCORRÊNCIA 

DA PRESCRIÇÃO. REVISÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, EM 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE 

ESTIVER VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I.   Em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal, 

"não ocorre invasão de competência do STJ nos casos em que o 

Tribunal a quo faz análise prévia da existência de violação da 

legislação federal no momento do exame de admissibilidade do 

recurso especial, pois tal procedimento está amparado pela Súmula 

123/STJ, sendo a afronta à lei federal requisito constitucional para a 

interposição do mencionado recurso" (STJ, AgRg no AREsp 

690.714/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 01/06/2015). 

(...).
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VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

53.044/GO, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 9.3.2016).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PELA 

CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. 

1.   Não usurpa a competência desta Corte Superior a 

decisão proferida pela instância de origem que, na aferição dos 

requisitos de admissibilidade do recurso especial, adentra no mérito 

da irresignação deduzida no apelo, consoante inteligência da Súmula 

123/STJ. Precedentes. 

2.   No agravo em recurso especial, o recorrente 

limitou-se a aduzir, com base em argumentação genérica, que houve 

dissídio pretoriano e ofensa aos arts. 47, 267, V, e 535 do CPC, nada 

dispondo sobre o óbice constante da Súmula 7/STJ, o que autoriza a 

incidência das Súmulas 284/STF e 182/STJ. Logo, está correta a 

decisão recorrida ao não conhecer do agravo interposto com base no 

art. 544 do CPC. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 770.285/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 26.2.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULA 182 DO STJ. 

1.   Tendo sido obstado o recurso especial no despacho 

de admissibilidade, na origem, pela aplicação da Súmula 83/STJ, 

incumbia ao agravante demonstrar, no agravo, que a orientação 

jurisprudencial não foi pacificada no mesmo sentido do acórdão 

recorrido, ou então comprovar que os precedentes indicados, por 

constituir situação diversa, não teria aplicação ao caso dos autos, o 

que não ocorreu. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2.   O argumento de que a Corte a quo usurpou 

competência do Superior Tribunal de Justiça não prospera, porquanto 
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o Tribunal de origem tem competência para o exame dos 

pressupostos gerais e constitucionais de cabimento do apelo especial. 

Súmula 123/STJ. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

804.865/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.2.2016).

8.   Diante dessas considerações, nego provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0214630-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 570.216 / SP

Números Origem:  09002081119984036110  1083778  200603990022316  9002081119984036110  9809002084

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MOREIRA 
ADVOGADO : ARISTEU JOSÉ MARCIANO E OUTRO(S) - SP050958 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO E OUTRO(S) - SP135372 

 MARCOS TADEU DELA PUENTE D`ALPINO  - SP201261 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MOREIRA 
ADVOGADO : ARISTEU JOSÉ MARCIANO E OUTRO(S) - SP050958 
AGRAVADO  : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADOS : MAURY IZIDORO E OUTRO(S) - SP135372 

 MARCOS TADEU DELA PUENTE D`ALPINO  - SP201261 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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